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Estabelece os procedimentos administrativos e documentos obrigatórios para solicitação de Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, Declaração de reserva de disponibilidade hídrica, Outorga de direito de uso de recursos hídricos e Outorga preventiva, no âmbito do estado de Rondônia. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 30º, inciso I, da Lei Complementar nº 827, de 15 de julho de 2015, nos termos do Decreto nº 14.143, de 18 de março de 2009, e 
Considerando a Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 10.114, de 20 de setembro de 2002, instituí a Política de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, 
Considerando o art. 9º, inciso I, do Decreto Estadual nº 10.114, de 20 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002, que define como responsável a Secretária de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) pela promoção e supervisão à implementação da Política de Recursos Hídricos do Estado de Rondônia, 
Considerando o art. 4º, inciso III, do Decreto Estadual nº 10.114, de 20 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002, que define a outorga de uso dos recursos hídricos como instrumento de gestão dos recursos hídricos estaduais de Rondônia,
Considerando o art. 9º, inciso II, do Decreto Estadual nº 10.114, de 20 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei Complementar nº 255, de 25 de janeiro de 2002, que define a SEDAM como responsável pela emissão da outorga preventiva e a outorga de direito de uso de recursos hídricos em corpos de água de domínio do estado de Rondônia, resolveu:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Estabelecer os procedimentos administrativos e documentos obrigatórios para solicitação de Declaração de regularização de uso de água que independe de outorga, Declaração de reserva de disponibilidade hídrica, Outorga de direito de uso de recursos hídricos e Outorga preventiva, no âmbito do estado de Rondônia.
§ 1º Os procedimentos administrativos seguirão o fluxo processual disposto no Anexo I.
§ 2º As interferências hídricas passíveis de outorga ou declaração são: captação de água superficial e subterrânea, barramento, lançamento de efluentes e ponto de referência.
§ 3º As finalidades de uso que justifiquem as interferências hídricas são: abastecimento público, aproveitamento hidrelétrico, aquicultura tanque, consumo humano, criação de animal, esgotamento sanitário, indústria, irrigação, mineração – extração de areia/cascalho em leito de rio, mineração – outros processos extrativos, obras hidráulicas, reservatório, serviços, termoelétrica e outras.
§ 4º O enquadramento da interferência hídrica e/ou finalidade de uso para fins de outorga ou declaração será regulamentado por atos normativos específicos.



CAPÍTULO II
DOS DOCUMENTOS GERAIS DOS PEDIDOS DE OUTORGA, DECLARAÇÃO DE RESERVA DE DISPONIBILIDADE HÍDRICA E DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DE USO DE ÁGUA QUE INDEPENDEM DE OUTORGA, 

Seção I
Dos documentos gerais dos pedidos de Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga

Art. 2º O pedido de Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, nos casos previstos em resolução do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH, deverá ser realizado junto ao órgão gestor da política estadual de recursos hídricos, contendo os seguintes documentos: 
I – cópias simples da Cédula de Identidade ou do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do interessado (pessoa física) ou do (s) representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica), assim como a apresentação do documento original correspondente; no caso de pessoa jurídica, também é necessário apresentar cópia simples do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
II – procuração, original ou cópia autenticada, devidamente preenchida e assinada, somente nos casos de representação;
III – formulário técnico, de solicitação de outorga (Anexo II) e de finalidade de uso (Anexo III), devidamente preenchido; assim como constando o registro fotográfico do(s) ponto(s) de captação, de lançamento, de barramento ou dos pontos de referência em termos de obras hidráulicas e serviços, devidamente assinado pelo responsável técnico e interessado (pessoa física) ou representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica);
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) expedida pelo respectivo Conselho Regional, devidamente assinada, do responsável técnico que preencheu os formulários técnicos - tipo de interferência hídrica e finalidade de uso.
V – mapa de locação do ponto de interferência hídrica, conforme o procedimento (Anexo IV), exceto no caso de intervenções hídricas que resultem na acumulação de água devido ao barramento de leito de rio que devem apresentar o Cadastro Ambiental Rural (CAR);
VI – laudo da água e/ou efluente, cujos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos devem estar de acordo com a legislação vigente;
VII – teste de bombeamento, no caso de captações subterrâneas;
VIII – declaração de indisponibilidade de rede de abastecimento de água ou esgoto para os casos de captação superficial, subterrânea e lançamento; 
§ 1º Na ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica, o usuário torna-se responsável pelas informações prestadas nos formulários de solicitação de outorga. 
§ 2º Demais documentos poderão ser solicitados pela SEDAM, conforme regulamentos específicos ou para esclarecimento de cunho técnico.

Seção II
Dos documentos gerais dos pedidos da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva e de Outorga de direito de uso de recursos hídricos 

Art. 3º O pedido de Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser realizado junto ao órgão gestor da política estadual de recursos hídricos, contendo os seguintes documentos:
I – Cópias simples da Cédula de Identidade ou do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do interessado (pessoa física) ou do (s) representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica); no caso de pessoa jurídica, também é necessário apresentar cópia simples do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), assim como o contrato social da empresa, desde que apresentado o original, ou cópia autenticada em cartório;
II – procuração, original ou cópia autenticada, devidamente preenchida e assinada, somente nos casos de representação;
III – formulário técnico, de solicitação de outorga (Anexo II) e de finalidade de uso (Anexo III), devidamente preenchido; assim como constando o registro fotográfico do(s) ponto(s) de captação, de lançamento, de barramento ou dos pontos de referência em termos de obras hidráulicas e serviços devidamente assinado pelo responsável técnico e interessado (pessoa física) ou representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica);
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente assinada, expedida pelo respectivo Conselho Regional, pelo responsável técnico que preencheu os formulários técnicos - tipo de interferência hídrica e finalidade de uso - e elaborou o relatório técnico; 
V – mapa de locação do ponto de interferência hídrica, conforme o procedimento (Anexo IV), exceto no caso de intervenções hídricas que resultem na acumulação de água devido ao barramento de leito de rio que devem apresentar o Cadastro Ambiental Rural (CAR); 
VI – laudo da água e/ou efluente, cujos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos devem estar de acordo com a(s) resolução (es) vigente (s) do CONAMA;
VII – teste de bombeamento, no caso de captações subterrâneas;
VIII – declaração de indisponibilização de rede de abastecimento de água ou esgoto para os casos de captação superficial, subterrânea e lançamento, respectivamente; 
IX – relatório técnico do estudo específico, como relatório, plano e outros, constando a assinatura do responsável técnico, para o tipo de intervenção hídrica e finalidade de uso, o qual deve estar de acordo com o termo de referência específico, caso houver, disponibilizado pelo órgão gestor de recursos hídricos. 
§ 1º Na ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica, o usuário torna-se responsável pelas informações prestadas nos formulários de solicitação de outorga. 
§ 2º Demais documentos poderão ser solicitados pela SEDAM, conforme regulamentos específicos ou para esclarecimento de cunho técnico.

CAPÍTULO III 
DOS PEDIDOS DE RENOVAÇÃO OU ALTERAÇÃO

Seção I 
Dos documentos dos pedidos de renovação ou alteração da Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga 

Art. 4º O pedido de renovação ou alteração da Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga deverá ser solicitado junto ao órgão gestor da política estadual de recursos hídricos, contendo os seguintes documentos: 
I – formulário técnico, de solicitação de outorga (Anexo II) e de finalidade de uso (Anexo III), devidamente preenchido; assim como constando o registro fotográfico do(s) ponto(s) de captação, de lançamento, de barramento ou dos pontos de referência em termos de obras hidráulicas e serviços devidamente assinado pelo responsável técnico e interessado (pessoa física) ou representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica);
II – Cópia da Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga a ser renovada;
III – laudo da água e/ou efluentes, cujos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos devem estar de acordo com a(s) resolução (es) vigente (s) do CONAMA;
IV – licença ambiental de operação (LAO) para empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental.
§ 1º Nos casos em que houver alteração do responsável técnico, representante legal ou dos dados contidos na Declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga, como tipo de interferência hídrica e/ou finalidade de uso, para renovação desta Declaração, o interessado também deverá apresentar os documentos referentes à sua respectiva alteração, de acordo com o art. 2º desta portaria.   
§ 2º As renovações ou alterações da Declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga só serão analisadas para pontos já regularizados, sendo que novas solicitações deverão ser formalizadas por meio do protocolo de um novo processo de Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga.   
§ 3º Caso as alterações dos dados da renovação ou da Declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga resultem em um tipo de interferência que dependa de Outorga de Direito de Uso do Recurso Hídrico, de acordo com os atos normativos vigentes, será solicitada a documentação relacionada no art. 3º desta portaria.
§ 4º A renovação deve ser solicitada 90 (noventa) dias antes da data de vencimento da Declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga. 
§ 5º A alteração da Declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga deve ser solicitada a qualquer momento e, desde que a mesma esteja vigente, sempre que o usuário planejar modificar as informações ou dados contidos na Declaração.  
§ 6º Na ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica, o usuário torna-se responsável pelas informações prestadas nos formulários de solicitação de outorga. 
§ 7º Demais documentos poderão ser solicitados pela SEDAM, conforme regulamentos específicos ou para esclarecimento de cunho técnico.

Seção II 
Dos documentos gerais dos pedidos de renovação ou alteração da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva e de Outorga de direito de uso de recursos hídricos 

Art. 5º O pedido de renovação ou alteração da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva e de Outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser realizado junto ao órgão gestor da política estadual de recursos hídricos, contendo os seguintes documentos: 
I – formulário técnico, de solicitação de outorga (Anexo II) e de  finalidade de uso (Anexo III), devidamente preenchido; assim como constando o registro fotográfico do(s) ponto(s) de captação, de lançamento, de barramento ou dos pontos de referência em termos de obras hidráulicas e serviços devidamente assinado pelo responsável técnico e interessado (pessoa física) ou representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica);
II – Cópia da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos a ser renovada ou alterada;
III – laudo da água e/ou efluente, cujos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos devem estar de acordo com a(s) resolução (es) vigente (s) do CONAMA.
IV – Licença Ambiental de Operação (LAO) para empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental.
§ 1º Nos casos em que houver alteração do responsável técnico, representante legal ou dos dados contidos no Termo de outorga, como tipo de interferência e/ou finalidade de uso, para a renovação da(s) mesma(s), o interessado também deverá apresentar os documentos referentes à sua respectiva alteração, de acordo com o art. 3º desta portaria.  
§ 2º As alterações contidas no Termo de outorga ou Declaração só serão analisadas para pontos já outorgados e autorizados, respectivamente, sendo que novas solicitações deverão ser formalizadas por meio do protocolo de um novo processo de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos.  
§ 3º Caso as alterações dos dados da renovação ou da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos resultem em um tipo de interferência que independa de Outorga de Direito de Uso do Recurso Hídrico, de acordo com os atos normativos vigentes, será emitida a Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga. 
§ 4º A renovação da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos deve ser solicitada 90 (noventa) dias antes da data de vencimento da mesma.
§ 5º A alteração da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos deve ser solicitada a qualquer momento e, desde que a mesma esteja vigente, sempre que o usuário planeje modificar as informações ou dados contidos no Termo de outorga ou Declaração.  
§ 6º Na ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica, o usuário torna-se responsável pelas informações prestadas nos formulários de solicitação de outorga. 
§ 7º Demais documentos poderão ser solicitados pela SEDAM, conforme regulamentos específicos ou para esclarecimento de cunho técnico.

CAPÍTULO IV 
DOS PEDIDOS DE CANCELAMENTO

Seção I 
Dos documentos dos pedidos de cancelamento da Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos 

Art. 6º O pedido de cancelamento da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva e de Outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser realizado junto ao órgão gestor da política estadual de recursos hídricos, contendo os seguintes documentos: 
I – formulário técnico, de solicitação de outorga (Anexo II) e de finalidade de uso (Anexo III), devidamente preenchido, indicando o tipo de solicitação; assim como constando o registro fotográfico do(s) ponto(s) de captação, de lançamento, de barramento ou dos pontos de referência em termos de obras hidráulicas e serviços devidamente assinado pelo responsável técnico e interessado (pessoa física) ou representante (s) legal (is) da empresa (pessoa jurídica);
II – cópia da Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga preventiva ou de Outorga de direito de uso de recursos hídricos a ser cancelada;
Parágrafo único. Demais documentos poderão ser solicitados pela SEDAM conforme regulamentos específicos ou para esclarecimento de cunho técnico.

CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DOS PEDIDOS, RENOVAÇÃO, ALTERAÇÃO OU CANCELAMENTO 

Seção I 
Dos procedimentos administrativos dos pedidos de solicitação da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, Outorga de Direito, Outorga Preventiva de Uso de Recursos Hídricos

Art. 7º As solicitações de Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga Preventiva, Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos ou Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, de âmbito estadual de Rondônia, devem ser realizadas pelo interessado, no protocolo do órgão gestor de recursos hídricos estadual, o qual receberá um número de processo e protocolo.   

Art. 8º O interessado deverá protocolar, no ato da solicitação da Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Outorga de Direito e de Outorga Preventiva de Uso de Recursos Hídricos, a documentação listada no Capítulo II desta portaria e, nos casos de alteração ou renovação, a documentação listada no Capítulo III desta portaria.  

Art. 9º Em processo que tiver com a documentação incompleta, será emitido o número do processo e protocolo, porém, aquele não será encaminhado para análise técnica, visto que o interessado será notificado, no ato da solicitação, a apresentar a complementação da documentação, no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da notificação, caso contrário o processo será arquivado e o interessado deverá realizar uma nova solicitação.
§ 1º O requerente poderá solicitar, por uma única vez, a prorrogação do prazo da notificação, mediante justificativa, que poderá ser acatada ou não pela SEDAM.
 § 2º O prazo de prorrogação, de que trata o § 1º deste artigo, não poderá ser superior ao anterior, salvo em situações específicas devidamente justificadas pelo usuário que poderá ser acatada ou não pela SEDAM.    
§ 3º Caso o interessado atenda parcialmente a notificação de pendências e o prazo para seu cumprimento esteja expirado, de acordo com o § 1º e § 2º deste artigo, e sem a interposição de recurso, o processo será indeferido e arquivado. 

Art. 10 Os processos que apresentarem a documentação completa serão pré-cadastrados na planilha de carga de dados do CNARH40 e distribuídos para o setor responsável pela análise técnica.
§1° Os critérios técnicos de análise para Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, Declaração de regularidade de uso que independe de outorga, Outorga de Direito, Outorga Preventiva de Uso de Recursos Hídricos, assim como os usos prioritários seguirão os estabelecidos em atos normativos específicos.  
§2° Durante a análise técnica, o analista poderá solicitar a juntada de novos documentos, a correção de inconsistências do tipo de interferência hídrica, da demanda hídrica, da finalidade de uso, ou a prestação de outros esclarecimentos, na forma definida em notificação, considerando as especificidades que o caso concreto possa apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 11 Caso a documentação, a interferência hídrica e a demanda hídrica estejam consistentes e haja disponibilidade hídrica, o parecer técnico emitido será deferido para a solicitação e o termo de outorga ou declaração serão emitidos.

Art. 12 Caso a documentação esteja completa, mas a interferência hídrica ou/e demanda hídrica inconsistente, o interessado será notificado com a correção ou/e sugestão de vazão consistida, respectivamente.
§1° Caso o interessado aceite a proposta de correção da interferência hídrica ou/e demanda proposta, o processo será encaminhado para análise de disponibilidade hídrica.  
§2° Caso o interessado não aceite a proposta de correção da interferência ou/e da demanda hídrica, o mesmo deverá justificar e/ou expressar a nova vazão de interesse, a qual será consistida pelo setor responsável pela análise técnica. 
§3° Caso a nova interferência ou/e demanda proposta pelo interessado esteja de acordo com a finalidade de uso, o processo será encaminhado para análise de disponibilidade hídrica pelo setor responsável pela análise técnica. 
§4° Caso a nova demanda proposta pelo interessado não esteja de acordo com a finalidade de uso, o parecer técnico será indeferido e o processo será arquivado.  

Art. 13 Caso a documentação, interferência ou/e a demanda hídrica esteja consistente, mas não haja disponibilidade hídrica para a demanda solicitada, o interessado será notificado com a sugestão de uma vazão menor a que foi solicitada, caso haja disponibilidade hídrica.
§1° Caso o interessado aceite a proposta de demanda indicada no art.12, o parecer técnico emitido será deferido para a solicitação e o termo de outorga será emitido. 
§2° Caso o interessado não aceite a proposta de demanda indicada no art.12, o parecer técnico emitido será indeferido para a solicitação e o processo será arquivado.
§3° No caso de solicitações de outorga, enquadradas como usos prioritários, localizadas em bacias hidrográficas comprometidas, o órgão gestor poderá, motivado ou não pelo interessado, solicitar à alocação de água negociada da água entre os usuários junto ao comitê da bacia hidrográfica em questão ou à diretoria colegiada, caso não haja comitê em criado e em operação.

Art. 14 Após a publicação do parecer técnico deferido e do ato administrativo, tanto para solicitação, alteração ou cancelamento, as informações técnicas serão inseridas na planilha de carga de dados do CNARH, a fim de complementar os dados dispostos no art. 10. 

Art. 15 No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, descontados os prazos de eventuais diligências endereçadas ao usuário, a Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, a Declaração de regularidade de uso de água que independe de outorga, a Outorga de Direito, e a Outorga Preventiva de Uso de Recursos Hídricos serão emitidas ou os atos dos seus cancelamentos, e publicados no Diário Oficial do Estado de Rondônia, assim como no site do órgão gestor de recursos hídricos.

CAPÍTULO VI 
PARA EFEITO DESTA PORTARIA

Art. 16 Para efeitos desta Portaria são considerados os conceitos:
I – alocação de água negociada: conjunto de regras para o uso de recursos hídricos durante o ano hidrológico, estabelecido pela SEDAM, podendo ser realizadas reuniões públicas, à critério da SEDAM, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográficas; 
II – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART: documento que define o profissional ou empresa responsável pela execução de obras ou prestação de serviços da sua competência; 
III – Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; 
IV – ato administrativo: refere-se ao termo de outorga do uso dos recursos hídricos, outorga preventiva, declaração de regularidade de uso da água que independe de outorga ou declaração de reserva de disponibilidade hídrica – DRDH.
V – Cadastro Ambiental Rural (CAR): é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais referentes às Áreas de Preservação Permanente - APP, de uso restrito, de Reserva Legal, de remanescentes de florestas e demais formas de vegetação nativa, e das áreas consolidadas, compondo uma base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento, o qual foi criado pela Lei nº 12.651/2012, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, e regulamentado pela Instrução Normativa MMA nº 2, de 5 de maio de 2014.
VI – Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica - DRDH: documento que não confere o direito de uso dos recursos hídricos, pois se destina, unicamente, a reservar a quantidade de água necessária à viabilidade do empreendimento hidrelétrico.  Para sua obtenção, o agente responsável pelo setor elétrico deve solicitá-la junto ao órgão gestor dos recursos hídricos, de acordo com o domínio do rio, antes de passar por licitação da concessão ou pela autorização do uso do potencial de energia hidráulica.
VII – Finalidade de uso: abastecimento público, aproveitamento hidroelétrico, aquicultura rede, aquicultura em tanque, consumo humano, criação de animal, esgotamento sanitário, indústria, irrigação, mineração – extração de areia/ cascalho em leito de rio, mineração – outros processos extrativos, obras hidráulicas, serviços, termoelétrica, outros usos consultivos ou não, em corpo hídrico; 
VIII – Fluxo processual: representação gráfica que descreve os passos e etapas sequenciais de um determinado processo;
IX – Outorga de usos dos recursos hídricos: ato administrativo que concede ao usuário o direito de utilizar a água;
X – Outorga preventiva: ato administrativo que não concede o direito ao usuário de utilizar a água, mas se destina a reservar a vazão passível de outorga para fins de planejamento do seu uso, exceto para aproveitamento hidrelétrico;
XI – Usos prioritários: finalidade de uso que em casos de escassez tem preferência de outorga do uso da água. 
XII – Termo de outorga: documento emitido pela SEDAM após o deferimento das análises técnica e documental, cujo tipo de interferência e finalidade de uso estão de acordo com a legislação estadual vigente, no âmbito estadual, assim como com a existência de disponibilidade hídrica; 
XIII – Tipo de interferência: barragem, captação superficial, captação subterrânea, lançamento e ponto de referência; 
XIV – Usuário: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável por uma ou mais tipos de interferências com finalidade de uso definida, passíveis ou não de outorga. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Os procedimentos administrativo e de análise técnica seguirão o fluxo processual, disposto no Anexo I.
§1° O usuário poderá acompanhar o andamento do seu pedido, a partir do número de processo, no site do órgão gestor de recursos hídricos.

Art. 18 Os formulários técnicos, dispostos no Anexo III, devem ser preenchidos conforme a finalidade de uso de abastecimento público, aproveitamento hidrelétrico, aquicultura tanque, consumo humano, criação de animal, esgotamento sanitário, indústria, irrigação, mineração – extração de areia/cascalho em leito de rio, mineração – outros processos extrativos, obras hidráulicas, serviços, termoelétrica e outros.
§1° O usuário deverá manter atualizados os dados e informações prestados junto ao protocolo do órgão gestor de recursos hídricos. 
§2° As solicitações, alterações, renovações ou cancelamentos deverão ser realizados junto ao protocolo do órgão gestor de recursos hídricos, a partir da apresentação da declaração ou da outorga vigente. 
§3° O órgão gestor da política estadual de recursos hídricos informará ao interessado sobre solicitações de informações e documentos, mediante notificação, e sobre o deferimento ou indeferimento do pedido de outorga, por meio de parecer técnico. 
§4° Todas as peças técnicas e documentais devem ser apresentadas no formato digital.
§5° A Procuradoria Geral do Estado de Rondônia (PGE/RO), no que concerne ao escopo dessa portaria, prestará a devida consultoria e assessoramento jurídico ao órgão gestor de recursos hídricos e analisará os aspectos legais dos processos de pedidos de outorga preventiva, outorga de direito de uso de recursos hídricos, declaração de reserva de disponibilidade hídrica e declaração de regularidade de usos que independem de outorga, quando solicitada.

Art. 19 Os processos que tiverem suas solicitações indeferidas e forem arquivados, nos termos desta portaria, não poderão ser desarquivados, devendo o requerente fazer novo pedido acompanhado da documentação descrita nesta Portaria. 

Art. 20 Após a publicação desta portaria, a regularização das intervenções hídricas deve ocorrer no prazo de 1 (um) ano e, após essa data, o usuário não regularizado estará sujeito às multas e sanções. 

Art. 21 Revogam-se a Portaria SEDAM n° 081/GAB/SEDAM, de 23 de março de 2017, republicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 27 de abril 2017, página 33. 

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, entretanto, seus efeitos retroagem a fim de alcançar os processos que já se encontram protocolados nesta SEDAM. 


ELIAS REZENDE DE OLIVEIRA






ANEXO I – Fluxo processual administrativo e documental.
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ANEXO II – Formulário de solicitação de outorga.

ANEXO III -
a) Formulário técnico – Finalidade de uso: Abastecimento público
b) Formulário técnico – Finalidade de uso: Aproveitamento hidrelétrico
c) Formulário técnico – Finalidade de uso: Aquicultura tanque 
d) Formulário técnico – Finalidade de uso: Consumo humano
e) Formulário técnico – Finalidade de uso: Criação de animal
f) Formulário técnico – Finalidade de uso: Esgotamento sanitário
g) Formulário técnico – Finalidade de uso: Indústria
h) Formulário técnico – Finalidade de uso: Irrigação
i) Formulário técnico – Finalidade de uso: Mineração – extração de areia/cascalho em leito de rio
j) Formulário técnico – Finalidade de uso: Mineração – outros processos extrativos
k) Formulário técnico – Finalidade de uso: Obras hidráulicas
l) Formulário técnico – Finalidade de uso: Outros
m) Formulário técnico – Finalidade de uso: Serviços
n) Formulário técnico – Finalidade de uso: Termoelétrica





ANEXO IV - Procedimento para elaboração do mapa de locação.
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INSIRA O MAPA ELABORADO AQUI (INSERIR -> IMAGEM). E

necessario que todos os dados baixados (hidrografia, unidades
hidrogréficas de gestéo), ponto de interferéncia hidrica e de
acesso, indicacéo do norte e escala grafica estejam visivel.
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INSTRUGOES PARA ELABORAGAO DO MAPA DE LOCAGAO

O mapa de localizagé@o podera ser elaborado no google earth ou em software especifico;

Para elaborag@o do mapa no google earth:
1 - Baixar e instalar o google earth;

2 - Baixar o kmz dos dados a serem inseridos na elaboragdo do mapa, em http://coreh.sedam.ro.gov.br/sistema-de-informacoes-de-recursos-hidricos/

3 - Inserir o kmz no google earth (arquivo -> importar);

4 - Inserir o ponto de entrada/acesso ao local, como portéo, porteira;

5 - Inserir o ponto de interferéncia hidrica (captagao, barramento, langamento);

6 - Enquadar a tela, de modo que seja visivel os pontos de acesso e ponto de interferéncia, assim como o acesso principal;

7 - Inserir o titulo do mapa (nome do usuario e a cidade) e salvara imagem (arquivo -> salvar-> salvarimagem);

8 - Inserir aimagem salva.

LATITUDE SuL
LONGITUDE OESTE
LATITUDE SUL
LONGITUDE OESTE





